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RESUMO 

 

KRUG, Evelin Tais Schlickmann. Cadastro Ambiental Rural: Aplicações e Interações com 

Sistemas de Informações Geográficas. 2015. 72 f. Trabalho de Conclusão de Curso (Bacharelado em 

Engenharia Ambiental) - Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Medianeira, 2015.  

 

 

Desde os primórdios o homem utiliza áreas inicialmente intactas para agricultura gerando 

mudanças significativas no ecossistema natural. Nesse contexto o Cadastro Ambiental Rural 

(CAR) surge como uma importante ferramenta aplicável ao controle do desmatamento e 

recuperação de áreas degradadas sendo fundamental no processo de regularização ambiental 

de propriedades e posses rurais. O Cadastro consiste no levantamento de informações 

georreferenciadas do imóvel com o objetivo de traçar um mapa digital a partir do qual são 

calculados os valores das áreas para diagnóstico ambiental. Esse trabalho buscou contribuir na 

realização do cadastro apresentando o layout do módulo do CAR e suas interações com os 

Sistemas de Informações Geográficas (SIG), SPRING, Qgis, ArcGis, Envi e Global Mapper 

delimitando a Bacia Hidrográfica do Rio Alegria localizado no município de Medianeira-PR e 

arquivos gerados no Google Earth, nas representações vetoriais para o cadastramento de uma 

pequena propriedade localizada no interior da Bacia. Os resultados indicam que os arquivos 

kml e shapefile gerados nos softwares, SPRING, Global Mapper e Qgis, possuem grande 

aceitação pelo módulo, além disso, os softwares ArcGis e Envi permitiram a importação de 

arquivos shapefile. Percebeu-se ao final que as interações apresentaram resultados positivos 

quanto à vetorização de áreas obtendo dados mais precisos além de demonstrar a 

possibilidade de utilizar bancos de dados elaborados por programas institucionais públicos e 

privados. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Geoprocessamento. Sensoriamento Remoto. Cadastro Ambiental 

Rural. 



 

 

ABSTRACT 

 

KRUG, Evelin Tais Schlickmann. Rural Environmental Registration: Applications and 

interactions with Geographic Information Systems. 2015. 72 f. Trabalho de Conclusão de 

Curso (Bacharelado em Engenharia Ambiental) – Universidade Tecnológica Federal do 

Paraná. Medianeira, 2015. 

 

Since the beginning man has used initially intact areas for agriculture generating significant 

changes in the natural ecosystem. In this context the Rural Environmental Registry (CAR) 

emerges as an important tool applicable to control deforestation and land reclamation is 

fundamental in the process of environmental regularization of rural properties and 

possessions. The Register is a survey of the property georeferenced information in order to 

draw a digital map from which the values of areas for environmental assessment are 

calculated. This study aimed to contribute in making the registration presenting the CAR 

module layout and their interactions with geographic information systems (GIS), SPRING, 

Qgis, ArcGIS, Envi and Global Mapper delimiting the Rio Alegria basin in the municipality 

of Medianeira -PR and files generated in Google Earth, the vector representations to the 

registration of a small property located within the Basin. The results indicate that the kml files 

and shapefile generated in software, SPRING, Global Mapper and Qgis, have great 

acceptance by the module also the ArcGIS software and Envi allowed the import of 

shapefiles. It was noticed at the end that the interactions were positive as the areas vectoring 

getting more accurate data and demonstrates the possibility of using databases developed by 

public and private institutional programs. 

 

KEYWORDS: Geoprocessing. Remote Sensing. Rural Environmental Registration. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

A formação das propriedades no Brasil teve origem a partir da Colonização desde o 

ano de 1530 quando foi instituída a exploração baseada na monocultura de cana-de-açúcar. 

Antes o homem utilizava áreas inicialmente intactas para agricultura sem planejamento 

adequado, o que acarretou mudanças significativas no ecossistema natural. 

Acompanhar essas mudanças é um desafio aos órgãos ambientais, dificultado ainda 

mais devido às dimensões territoriais do Brasil, ao número insuficientes de técnicos e ao 

sistema falho de fiscalização. 

O Brasil necessita de um banco de dados que permita integrar as informações 

ambientais das propriedades e posses rurais, para controle, monitoramento e planejamento 

ambiental e econômico que contribua no combate ao desmatamento e recuperação de áreas 

degradadas. Assim, é de extrema importância buscar alternativas que possam assegurar a 

preservação dessas áreas. 

Atualmente as técnicas de geoprocessamento e sensoriamento remoto constituem 

uma importante ferramenta aplicável ao controle do desmatamento e recuperação de áreas 

degradadas sendo fundamental no processo de regularização ambiental de propriedades e 

posses rurais além de auxiliar na investigação da adequação do uso do solo, fomentar a 

formação de corredores ecológicos e a conservação dos demais recursos naturais, 

contribuindo para a melhoria da qualidade ambiental. 

Criado pela Lei 12.651/2012 o Cadastro Ambiental Rural (CAR) é baseado em uma 

dessas técnicas e consiste no levantamento de informações georreferenciadas do imóvel com 

o objetivo de traçar um mapa digital a partir do qual são calculados os valores das áreas para 

diagnóstico ambiental (MMA, 2014). 

As informações fornecidas para o CAR serão integradas no Sistema de Cadastro 

Ambiental Rural (SICAR) com o objetivo de criar uma base de dados nacional com as 

informações dos imóveis rurais, entretanto a realização do cadastro pode ser feita por 

indivíduos sem formação técnica necessária, o que acarreta em informações incoerentes e de 

qualidade questionável. 

Apesar das instituições de ensino e empresas especializadas em georreferenciamento 

estarem instigando a comunidade interessada em buscar auxílio de pessoas qualificadas para 
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geração do CAR é necessário dispor ferramentas para facilitar o acesso de todos e acelerar o 

processo de geração destes documentos. 

Mesmo sendo amplamente difundido por órgãos governamentais federais e estaduais 

a maioria das informações referentes ao Cadastro é resultante de reuniões, fóruns e buscas 

online, assim surge a necessidade um estudo aprofundado das metodologias utilizadas e a 

divulgação dessas informações. 

Nesse contexto esse trabalho busca contribuir na realização do cadastro apresentando 

o “layout” do software CAR e suas interações com os Sistemas de Informações Geográficas 

(SIG), SPRING, Qgis, ArcGis, Envi, Global Mapper e a interface do Google Earth nas 

representações vetoriais e matriciais de propriedades rurais. 
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2. OBJETIVOS 

 

 

2.1 OBETIVOS GERAIS 

 

 

Avaliar a qualidade da interface do CAR para a representação vetorial e matricial 

através do cadastramento em áreas do oeste do Paraná. 

 

 

2.2OBETIVOS ESPECIFICOS 

 

 

Apresentar o layout do Módulo de Cadastro Ambiental Rural com ênfase na 

composição matricial e vetorial para delimitação de propriedades rurais; 

Verificar a interação entre o módulo do cadastro e outros Sistemas de informação 

geográfica, tais como, SPRING, Global Mapper, Qgis, ArcGIS e Envi. 

Reconhecer e apresentar todas as extensões (formatos) de arquivos do CAR, tanto 

vetoriais quanto matriciais para uso comum de informações. 

Aplicar o cadastro em uma propriedade do oeste do Paraná utilizando vetores do 

Google Earth e identificar as maiores dificuldades no cadastramento 
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3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 

3.1. GEOPROCESSAMENTO 

 

 

A coleta de informações sobre a distribuição geográfica de recursos minerais, 

propriedades, animais e plantas sempre foi de grande importância nas sociedades organizadas, 

no entanto essas informações eram encontradas apenas em documentos e mapas de papel, o 

que impedia a combinação dos dados (CÂMARA; DAVIS, 2001, p.1).  

Com o passar do tempo as guerras, descobertas científicas, o desenvolvimento das 

artes e ciências e os movimentos históricos possibilitaram e exigiram cada vez mais uma 

maior precisão na representação gráfica da superfície terrestre (MAIO, 2008, p.2) e com o 

desenvolvimento tecnológico tornou-se possível armazenar e representar tais informações 

através do geoprocessamento. 

Rosa e Brito (1996, p.7), definem o geoprocessamento como “o conjunto de 

tecnologias destinadas a coleta e tratamento de informações espaciais, assim como o 

desenvolvimento de novos sistemas e aplicações, com diferentes níveis de sofisticação”. 

No Brasil existe uma grande carência de informações adequadas e seguras para a 

tomada de decisões tanto na área urbana quanto rural tornando as técnicas do 

geoprocessamento fundamental as questões voltadas à organização, planejamento e gestão do 

espaço geográfico ou que envolvam análises espaciais em seus estudos. 

Para Silva e Zaidan (2004, p.61), o Geoprocessamento é uma ferramenta eficaz no 

que diz respeito a precisão, confiabilidade velocidade na geração de dados e permite modelar 

a realidade ambiental viabilizando a manipulação e disponibilização de um grande volume de 

informações. 

O geoprocessamento se aplica a diversos campos profissionais e envolve a coleta de 

imagens da superfície do planeta, conhecido como Sensoriamento Remoto, e o processamento 

e análise desses dados usando os Sistemas de Informação Geográficos (SIGs), que é 

considerado uma ferramenta computacional muito poderosa e bastante útil na abordagem 

integrada já que pode processar grandes bancos de dados (HAMADA; GONÇALVES, 2007, 

p.5). 

Ainda deve se levar em consideração que em Geoprocessamento, o espaço 

geográfico é modelado segundo duas visões complementares: os modelos de campos e 
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objetos. O modelo de campos enxerga o espaço geográfico como uma superfície contínua, 

sobre a qual variam os fenômenos a serem observados segundo diferentes distribuições. O 

modelo de objetos representa o espaço geográfico como uma coleção de entidades distintas e 

identificáveis como, por exemplo, um cadastro espacial com atributos que diz respeito à 

existência de objetos com propriedades, e incluem sua localização no espaço e sua relação 

com outros objetos (CÂMARA et al., 1999). 

A utilização da tecnologia de Geoprocessamento vem evoluindo de forma 

significativa nos últimos anos, principalmente nas áreas de Cartografia, análise de recursos 

naturais, transportes, comunicação, planejamento urbano e regional e tem sido muito 

empregado pelos órgãos governamentais, entidades privadas e não-governamentais, com o 

objetivo, principalmente, de integrar dados espaciais e não espaciais, em seus projetos e 

estudos relacionados ao meio ambiente (CÂMARA; DAVIS, 2001, p.1). 

 

 

3.1.1. Histórico do Geoprocessamento no Mundo 

 

 

Para Antenucci et al. (2001 apud HAMADA e GONÇALVES, 2007, p.12) “as raízes 

da tecnologia de gerenciamento da informação geográfica datam de meados do século XVIII, 

quando a cartografia se desenvolveu e foram então produzidos os primeiros mapas básicos 

precisos”.  

Muitos autores e estudiosos citam a investigação dos casos de cólera realizada por 

John Snow em Londres no ano de 1854, como o primeiro registro do uso de mapeamento 

unindo cartografia e investigação epidemiológica. John Snow indicou em um mapa da cidade 

a localização dos casos de óbito por cólera e os poços de água que abasteciam a cidade e 

percebeu que a maiorias dos casos de morte registradas situavam-se em torno de determinado 

poço localizado na Broad Street, o qual foi interditado. 

No século XX, a grande revolução na cartografia foi determinada, principalmente, 

pelo emprego da aerofotogrametria e pela introdução da eletrônica no instrumental necessário 

aos levantamentos (MAIO, 2008, p.2). 

Com a invenção da câmera fotográfica, instrumento utilizado até hoje, para tomada 

de fotos aéreas surge o sensoriamento remoto. Segundo Figueiredo (2005, p.3) as primeiras 

aplicações foram para uso militar utilizando uma leve câmera fotográfica com disparador 

automático e ajustável. Essas câmeras eram carregadas com pequenos rolos de filmes, e 

fixadas ao peito de pombos-correio que ao se dirigirem para o local de suas origens, 
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sobrevoavam posições inimigas. Após os pombos vieram os balões não tripulados que, presos 

por cabos, eram suspenso até a uma altura suficiente para tomadas de fotos das posições 

inimigas por meio de várias câmeras convenientemente fixadas ao balão. 

As primeiras tentativas de automatizar parte do processamento de dados aconteceram 

nos anos 1950, na Inglaterra e nos Estados Unidos, com o objetivo de reduzir os custos de 

produção e manutenção de mapas. Devido a precariedade da informática na época e a 

especificidade das aplicações estes sistemas ainda não podem ser classificados como 

“sistemas de informação” (CÂMARA; DEVIS, 2001, p.2).  

Na década de 1960 surgem os primeiros Sistemas de Informação Geográfica como 

parte de um programa governamental para criar um inventário de recursos naturais no 

Canadá. Na mesma década surgiram os aviões norte americanos de espionagem denominados 

U2 que ainda hoje são utilizados em versões mais modernas (FIGUEIREDO, 2005, p.2). 

Na década seguinte ocorre uma grande revolução no sensoriamento remoto com o 

lançamento dos satélites de recursos naturais terrestres. Segundo Figueiredo (2005, p.3) “estes 

aparatos espaciais executam um processo contínuo de tomadas de imagens da superfície 

terrestre coletadas 24 h/dia, durante toda a vida útil dos satélites”. 

A década de 1980 representa o momento que o Geoprocessamento chega ao Brasil, 

ele surge com a vinda do Dr. Roger Tomlinson, responsável pela criação do primeiro SIG (o 

Canadian Geographical Information System), que incentivou o aparecimento de vários grupos 

interessados em desenvolver a tecnologia (CÂMARA; DAVIS, 2001, p.3). Desde então a 

tecnologia inicia um período de acelerado crescimento que dura até os dias atuais. 

 

 

3.2 SENSORIAMENTO REMOTO 

 

 

O Sensoriamento Remoto teve início com a invenção da câmera fotográfica que foi o 

primeiro instrumento utilizado e que, até os dias atuais, ainda é utilizado para tomada de 

fotos. Ele emergiu com uma capacidade impressionante de geração de dados, que oferece uma 

série de possibilidades na extração de informações combinando os sistemas orbitais com 

sensores de alta resolução com o processamento de imagens (FIGUEIREDO, 2005, p.2) 

 O seu princípio básico é o registro dos alvos por meio da detecção do fluxo de 

radiação eletromagnética refletida pelas superfícies dos objetos terrestres, dessa forma o 

sensoriamento remoto pode ser entendido como um conjunto de atividades que permite a 
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obtenção de informações dos objetos que compõem a superfície terrestre sem a necessidade 

de contato direto com os mesmos (MORAES, 2002, p.7). 

Uma definição mais cientifica é dada por Menezes e Almeida (2012, p.3) onde 

“Sensoriamento Remoto é uma ciência que visa o desenvolvimento da obtenção de imagens 

da superfície terrestre por meio da detecção e medição quantitativa das respostas das 

interações da radiação eletromagnética com os materiais terrestres”. 

Moraes (2002, p.7) explica que a quantidade e qualidade da energia eletromagnética 

refletida e emitida pelos objetos terrestres resultam das interações entre a energia 

eletromagnética e estes objetos sendo esta determinada pelas propriedades físico-químicas e 

biológicas desses objetos o que permite quantificar a energia espectral refletida e/ou emitida 

por estes, e assim avaliar suas principais características. 

Ainda segundo Moraes (2002, p.15) o comportamento espectral de um objeto pode 

ser definido como sendo o conjunto dos valores sucessivos da refletância do objeto ao longo 

do espectro eletromagnético, também conhecido como a assinatura espectral do objeto. Estes 

valores ordenados de maneira contínua em função de seu comprimento de onda ou de sua 

frequência apresentam subdivisões de acordo com as características de cada região. 

O espectro eletromagnético inclui raios gama, raios X, ultravioleta (UV), visível, 

infravermelho (IV), microondas e ondas de rádio sendo diferenciados através da frequência e 

do comprimento de onda. A Figura 1 apresenta as regiões do espectro eletromagnético com os 

comprimentos de onda referentes a cada uma. 

 
Figura 1. Espectro Eletromagnético. 
Fonte: Figueiredo (2005, p.5) 
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Do ponto de vista do sensoriamento remoto, os sistemas ópticos utilizam com maior 

frequência a faixa do espectro que se estende do ultravioleta (UV) até o infravermelho 

distante (IVD), correspondendo aos comprimentos de onda de 0,2 a 12 μm (SANTOS, 2006, 

p.131). 

A radiação ultravioleta ou UV é a porção do espectro eletromagnético das radiações 

de comprimento de ondas pequenos que antecede a porção violeta da radiação do visível, por 

este motivo tem esse nome. 

A região que se estende de 0,4 a 0,7 μm é a região do visível (VIS), é nesse intervalo 

que se encontram as faixas relativas ao azul, verde e vermelho. A Figura 2 apresenta os 

intervalos espectrais com as respectivas cores desta faixa. 

 
Figura 2. Cores correspondentes a variação do visível. 

Fonte: Adaptado de Santos (2014, p.135) 

 

Em seguida vem o infravermelho que compreende a faixa de 0,7 até 1.000 μm. Essa 

região pode ser dividida em duas faixas: o Infravermelho próximo (IVP) que vai de 0,7 a 3,0 

μm; e o Infravermelho distante (IVD) que vai de 3,0 a 1.000 μm. Alguns autores ainda 

dividem o infravermelho em três faixas: IVP, compreendendo a faixa de 0,7 a 1,3 μm, o 

infravermelho médio (IVM), que vai do 1,3 a 3,0 μm e o IVD, cobrindo a faixa de 3,0 a 1.000 

μm (SANTOS, 2006, p.131). 

Sucedendo o infravermelho distante tem-se o intervalo das microondas, que cobrem 

a faixa de 1 a 1000 mm. 

Além das propriedades físico-químicas outros fatores influenciam no processo de 

interação dos alvos como a textura, densidade e posição relativa das feições em relação ao 

ângulo de incidência solar e à geometria de imageamento (FIGUEIREDO, 2005, p.8). 

Segundo Figueiredo (2005, p.7) nos minerais e rochas, os elementos e substâncias 

mais importantes que determinam as bandas de absorção são os íons ferroso e férrico, água e 

hidroxila. As principais características que influenciam na interação são a porcentagem de 

matéria orgânica, granulometria, composição mineral, umidade e capacidade de troca 

catiônica. 
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A Vegetação pode ser decomposta em três regiões, a primeira até 0,7 µm, de 

refletância baixa (< 0,2), dominando a absorção da radiação pelos pigmentos da planta 

(carotenóides e clorofila), a segunda região de 0,7 µm a 1,3 µm devido a interferência da 

estrutura celular e a última entre 1,3 µm e 2,5 µm, dominada pelo conteúdo de água das folhas 

(SANTOS, 2006). 

Apesar de essas características serem fundamentais para o estudo da vegetação, 

Figueiredo (2005, p.8) explica que elas não podem ser consideradas precisas para uma 

cobertura vegetal devido à influência de outros fatores como: condições atmosféricas, 

características das parcelas de solo, índice de área foliar, estado fenológico (estado de 

desenvolvimento da planta), biomassa (densidade de massa verde), folha (forma, posição, 

conteúdo de água, pigmentação, estrutura interna, etc.) e geometria de iluminação, de 

imageamento e do sol / superfície / satélite. 

A água também apresenta interações diversas, segundo Figueiredo (2005, p.8) a água 

limpa absorve mais a luz que água suja e ao longo do espectro, a água vai diminuindo a 

refletância a medida em que se desloca para comprimentos de ondas maiores. O estado físico 

da água também influencia, para Santos (2006), em estado líquido apresenta baixa refletância 

entre 0,38 e 0,7 µm, absorvendo toda energia acima de 0,7 µm; na forma de nuvem possui 

altíssima refletância entre 0,38 e 2,5 µm o que compromete a visualização e identificação de 

objetos abaixo dela, e na forma de neve apresenta elevada refletância entre 0,7 e 1,2 µm, a 

partir deste ponto ela decresce atingindo valores inferiores a 0,1 em 1,5 µm. 

Para detectar o fluxo de radiação eletromagnética dos objetos terrestres são utilizados 

sensores que segundo NOVO (1989) apud SANTOS (2006, p.) “podem ser definidos como 

qualquer equipamento capaz de transformar alguma forma de energia em sinal passível de ser 

convertido em informação sobre o ambiente”. 

Os sensores remotos são dispositivos capazes de detectar a energia eletromagnética 

de um objeto, transformá-las em um sinal elétrico e registrá-las, de tal forma que este possa 

ser armazenado ou transmitido em tempo real para posteriormente ser convertido em 

informações que descrevem as feições dos objetos que compõem a superfície terrestre 

(MORAES, 2002). 

Para STEFFEN et al. (1981, p.), sensor remoto é “um dispositivo capaz de responder 

à radiação eletromagnética de determinada faixa do espectro eletromagnético, registrá-la e 

gerar um produto numa forma adequada à interpretação pelo usuário”. 

Os sensores fazem parte do que se denomina “sistemas de sensoriamento remoto” 

que, segundo Epiphanio (2007, p.9), são os veículos e instrumentos necessários à coleta de 
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dados para serem analisados pela comunidade científica e de usuários em geral. Esses 

veículos conhecidos como satélites são veículos colocados em órbita da Terra e que 

promovem a aquisição de dados relacionados às propriedades primárias dos objetos. 

Atualmente, o sensoriamento é constituído por uma razoável constelação de satélites 

que oferecem imagens para atender as necessidades dos usuários, dentre os quais estão os 

Landsat (Land Remote Sensing Satellite) 5 e 8, CBERS (China-Brazil Earth Resources 

Satellite/Satélite Sino-Brasileiro de Recursos Terrestres) 2b e 4, resourcesat; rapideye e 

worldview. 

Cada sistema sensor tem uma capacidade de definição do tamanho do pixel, esse 

pixel é indivisível e corresponde o tamanho do menor elemento da superfície individualizado 

pelo sensor. Essa capacidade é conhecida como resolução espacial e depende principalmente 

do detector e da altura do posicionamento do sensor em relação ao objeto (MORAES, 2002, 

p.19). Assim quanto menos o tamanho do pixel maior a resolução espacial e maior o grau de 

percepção da imagem. 

A Figura 3 ilustra o contraste visual entre 4 sensores ópticos de diferentes resoluções, 

a primeira imagem com uma resolução de 30 metros de resolução espacial, tal como uma 

imagem do satélite Landsat, a segunda com uma resolução de 10 metros, do satélite Spot, a 

terceira com imagem com uma resolução de 5 metros, satélite Rapideye, por exemplo, e a 

última com resolução de 1 metro, do satélite Ikonos. 

 
Figura 3. Imagens de Satélites com diferentes resoluções espaciais. 

Fonte: Adaptado de Meneses; Almeida (2012) e Filho et al. (2014) 

 

Além da resolução espacial existem mais três parâmetros que permitem a detecção 

ou identificação de um objeto nas imagens de sensoriamento remoto sendo estes a resolução 

espectral, radiométrica e temporal. 

A resolução espectral permite a obtenção de informações sobre um alvo em distintas 

regiões do espectro. Segundo Menezes e Almeida (2012, p.27) a obtenção simultânea de 

imagens em múltiplas bandas espectrais é a propriedade mais importante dos sensores 

imageadores. Esse termo envolve o número de bandas que o sensor possui, a largura em 
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comprimento de onda das bandas e as posições que as bandas estão situadas no espectro 

eletromagnético. Um sensor tem melhor resolução espectral se ele possui maior número de 

bandas situadas em diferentes regiões espectrais e com larguras estreitas de comprimentos de 

onda, um exemplo, é o satélite Landsat 5 que possui os sensores Thematic Mapper (TM) e 

Multispectral Scanning System (MSS), o primeiro apresenta  bandas espectrais mais estreitas 

pois atua em sete faixas do espectro eletromagnético, enquanto o segundo, em cinco faixas, 

portanto com pior resolução espectral. 

A resolução radiométrica é a medida da intensidade de radiância do alvo e está 

relacionada a faixa de valores numéricos associados aos pixels. Esse valor numérico 

representa a intensidade (níveis de cinza) do objeto imageado, assim quanto maior o número 

de bits que um sensor pode armazenar por pixel, maior será a sua capacidade de representar as 

diferenças dos objetos localizados na superfície terrestre (FILHO, 2014, p.10). Em síntese 

pode-se dizer que a resolução radiométrica é uma relação de potência (2^n) onde n é o 

números de dígitos binários (bits). A figura 4 apresenta e exemplifica quatro diferentes 

resoluções radiométricas. A resolução de 8 bits, que representa 256 níveis de cinza, é 

identificada em diversas imagens que são comercializadas no Brasil, tal como dos sensores da 

série de satélites Sino Brasileiro de Recursos Terrestres (CBERS), e norte americanos, 

Landsat. 

 

Figura 4. Diferentes resoluções radiométricas. 

Fonte: Menezes e Almeida (2012, p.30) 
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A resolução temporal é definida como o intervalo de tempo para um sensor imagear 

o mesmo local o que permite a coleta de informações em diferentes épocas do ano e em anos 

distintos. Essa resolução é fundamental para acompanhar ou detectar a evolução ou mudanças 

que ocorrem na Terra, principalmente para alvos mais dinâmicos, como o ciclo de culturas, 

desmatamentos, desastres ambientais, tendo forte impacto na monitoração ambiental (FILHO, 

2014, p.10). Um exemplo é a Figura 5 que permite comparar e perceber as diferenças das 

imagens de uma área de plantio em épocas distintas. 

 

Figura 5. Exemplo de imagem capturada em épocas distintas. 

Fonte: Adaptado de Filho (2014) 

 

A Tabela 1 apresenta as resoluções de alguns satélites bastante utilizados atualmente. 

 

Tabela 1. Características gerais dos satélites 

Satélite 

(família) 

Sensor Resolução 

espectral 

Resolução 

espacial 

Resolução 

radiométrica 

Resolução 

temporal 

Landsat 5 TM 7 30 metros 8 bits 16 dias 

Landsat 8 OLI 9 30 metros 12 bits 16 dias 

CBERS 2b CCD 4 20 metros 8 bits 26 dias 

CBERS 4 CCD 4 20 metros 8 bits 26 dias 

Resourcesat LISS-III 4 23,5 metros 10 bits 24 dias 

Rapideye REIS 5 5 metros 12 bits 1 dia 

WorldView MS 8 2 metros 11 bits 1 dia 

Fonte: Adaptado de Embrapa (2013) 

 

Destaca-se o satélite Rapideye utilizado recentemente para cadastrar propriedades e 

posses rurais de todo o país. As imagens são fornecidas por uma empresa alemã e foram 

adquiridas através de convênios com o governo federal, que passaram a fornecer estas 

imagens gratuitamente para os órgãos públicos. 
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As imagens são capturadas pelos sensores REIS, instalados nos cinco satélites 

RapidEye, e obtêm imagens da Terra em cinco faixas espectrais, sendo estas, o Azul (440–

510nm), Verde (520-590nm), Vermelho (630-685nm), Red-Edge (690-730nm), sensível a 

alterações do teor de clorofila das plantas e Infravermelho Próximo (760-850nm), com uma 

área imageada de 77,25 km (EMBRAPA, 2013). 

 

 

3.3 SISTEMA DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA 

 

 

O termo SIG (Sistema de informação Geográfica) é aplicado para sistemas que 

realizam o tratamento computacional de dados geográficos, Hamada e Gonçalves (2007, p.11) 

apresentam algumas das principais definições encontradas na literatura. 

 

“Um conjunto manual ou computacional de procedimentos utilizados para 

armazenar e manipular dados georreferenciados” (Aronoff, 1989); 

“Conjunto poderoso de ferramentas para coletar, armazenar, recuperar, transformar e 

visualizar dados sobre o mundo real” (Burrough, 1986); 

“Um sistema de suporte à decisão que integra dados referenciados espacialmente 

num ambiente de respostas a problemas” (Cowen, 1988); 

“Um banco de dados indexados espacialmente, sobre o qual opera um conjunto de 

procedimentos para responder a consultas sobre entidades espaciais” (Smith et al., 

1987) (HAMADA; GONÇALVES, 2007). 

 

Apesar das diversas definições pode se dizer que os Sistemas de Informação 

Geográficas são “ferramentas computacionais de Geoprocessamento, que permitem realizar 

análises complexas, ao integrar dados de diversas fontes e ao criar bancos de dados 

georreferenciados” (CÂMARA; DAVIS, 2001, p.1). 

Segundo Pizzio, (2007) esses sistemas são caracterizados por funcionalidades 

voltadas especialmente para captura, modelagem, manipulação, análise e apresentação de 

dados referenciados geograficamente. Para Câmara (1993) as principais características de um 

SIG são integrar em uma base de dados as informações espaciais e combinar essas 

informações para gerar mapeamentos derivados; consultar, recuperar, visualizar e imprimir o 

conteúdo da base de dados geocodificados. 
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Os SIGs possuem um enorme impacto em todos os campos que utilizam e analisam 

dados distribuídos espacialmente, assim pode-se dizer que o SIG está relacionado à sua forma 

de utilização ou aplicação principal que se deseja. As vantagens mais comuns da utilização 

dos sistemas são que os dados, uma vez inseridos, são manipulados com rapidez permitindo 

diferentes análises dos dados, além de armazenar de forma mais compacta os dados do que se 

estes estivessem documentos e recuperar estes com grande velocidade e a um custo menor 

(HAMADA; GONÇALVES, 2007, p14). 

Os Sistemas de Informação são compostos por basicamente quatro componentes: 

 Hardware: O Hardware pode ser qualquer plataforma computacional; 

 Software: constituído de módulos que executam as mais variadas funções; 

 Dados: elemento fundamental para o SIG; 

 Profissionais: pessoa responsável pelo projeto, sua implementação e uso. 

Dentre esses componentes, os dados são imprescindíveis para a implementação de 

um sistema de informação geográfica. Eles possuem coordenadas (latitude e longitude) e 

atributos (características) e podem ser de diversas fontes geradoras e de diversos formatos 

sendo genericamente separados em mapas temáticos, mapas cadastrais (mapas de objetos), 

redes, modelos numéricos de terreno e imagens (INPE, 2004) 

De acordo com Câmara; Davis (2001, p.6) os mapas são como abstrações gráficas 

nas quais linhas, sombras e símbolos são usados parar representar as localizações de objetos 

do mundo real. Um Mapa temático como o próprio nome diz contêm somente informações 

referentes a um determinado tema, são mapas cujo conteúdo descreve um fenômeno 

geográfico específico. 

Ao contrário de um mapa temático, no mapa cadastral cada elemento é um objeto 

geográfico, que possui atributos e pode estar associado a várias representações gráficas 

(INPE, 2004). A Figura 6 apresenta um mapa de vegetação e um mapa da América do Sul 

representando um mapa temático e um cadastral respectivamente. 
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Figura 6. Exemplo de mapa temático e mapa cadastral. 

Fonte: Adaptado de INPE (2004) e Câmara; Monteiro. (2001) 

 

As Redes são elementos mapeáveis, ou seja que possuem uma localizados 

geograficamente exata que normalmente estão associadas a atributos que estão presentes no 

banco de dados do SIG. Normalmente são compostas por informações associadas a serviços 

de utilidade pública, como a malha urbana, rede de drenagem, rede elétrica, de telefonia, de 

água e esgoto e estradas. 

As imagens também são uma fonte de dados, obtidas por meio de satélites, 

fotografias aéreas ou "scanners" aerotransportados, as imagens são armazenadas como 

matrizes, onde cada elemento de imagem ("pixel") tem um valor proporcional à refletância do 

solo para a área imageada (INPE, 2004). A Figura 7 apresenta um exemplo de imagem 

formada pela composição colorida das bandas 3, 4 e 5, do satélite Landsat-5 ™, associadas as 

cores Azul, Verde e Vermelho, respectivamente. 
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Figura 7. Imagem Landsat 5 (3B4G5R) de Manaus. 

Fonte: Câmara; Monteiro(2001). 

 

A eficiência na execução das operações de manipulação e tratamento dos dados em 

um SIG depende do modelo geométrico utilizado para sua representação, sendo estes 

definidos por Hamada e Gonçalves (2007) como: 

- Modelo vetorial: a localização e a feição geométrica do elemento são armazenadas 

e representadas por vértices definidos por um par de coordenadas e podem ser expressos por 

pontos, linhas e polígonos. Os Pontos são representados por apenas um par de coordenadas, 

definindo a localização de objetos que não apresentam área nem comprimento, as Linhas são 

representados por, no mínimo, dois vértices conectados, gerando polígonos abertos que 

expressam elementos que possuem comprimento e os Polígonos são representados por, no 

mínimo, três vértices conectados, sendo que o primeiro vértice possui coordenadas idênticas 

ao do último, gerando, assim, elementos geográficos com área e perímetro e; 

- Modelo matricial ou raster: O espaço é representado por uma malha ou grade de 

células quadradas ou retangulares, composta por i colunas e j linhas de valor numérico único. 

A célula (ou “pixel”) indica a unidade elementar da superfície do objeto de estudo sendo mais 

empregados em imagens de satélite, cartas escaneadas, modelos numéricos do terreno, etc. 

A figura 8 apresenta a relação entre vetor e raster. 
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Figura 8. Relação entre o modelo vetorial e Matricial (Raster). 

Fonte: Segantine (2001, p.36) 

 

Segundo Segantine (2001) os dados vetoriais são mais eficientes no armazenamento 

de dados de mapas já que armazenam somente os contornos, além disso, requerem menos 

espaço de memória dos computadores. Outra vantagem é que essa representação é 

estaticamente melhor já que possibilita contornos bem definidos. 

Para Francisco (2014) o modelo vetorial permite que os relacionamentos topológicos 

estejam disponíveis junto aos objetos, enquanto no modelo matricial eles devem ser inseridos 

no banco de dados. Dessa forma, operações de consultas aos atributos são mais adequadas de 

serem executadas nos arquivos vetoriais enquanto a representação da superfície por pixels 

permite que os fenômenos contínuos sejam adequadamente representados no modelo 

matricial.  

A principal vantagem dos dados matriciais é que o espaço geográfico é definido de 

forma uniforme, simples e com uso previsível, além disso, sua estrutura está mais próxima 

dos computadores o que permite mais rapidez nas estimativas de problemas que contenham 

matemática de dados SEGATINE (2001, p.37). 

Os modelos vetoriais e raster podem ser representados por diferentes tipos de 

arquivos, visualizados e manipulados por diversos softwares. Os softwares que possuem a 

capacidade de importar os formatos disponíveis são parte integrante de um sistema de 

aquisição. Após adquirir os dados através da captura de imagens da superfície terrestre é 
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necessário converte-los, essa conversão de acordo com XXX é uma expressão que identifica a 

transformação de informações que estão em um determinado meio para outro. 

O importante para trabalhar dados em outros softwares é conhecer em que tipos de 

formatos as imagens podem ser salvas. De acordo com Meneses; Almeida (2012) o 

salvamento de imagens é um procedimento corriqueiro durante uma seção de trabalho de 

processamento de imagens, e a forma de salvar um dado é um procedimento controlado pelo 

software em uso.  

A maioria dos programas de processamentos de imagens de sensoriamento remoto 

assegura ao usuário o salvamento das imagens nos formatos nativos entretanto existe opções 

de salvamento nos formatos comuns para visualização de imagens. A Tabela 2 apresenta 

alguns exemplos dos formatos de arquivos vetoriais e rasters. 

 

Tabela 2. Formatos de arquivos vetoriais e rasters comumente utilizados na importação 

de dados. 

Modelo  Formatos Nome 

Raster 

(Matricial) 

 .ecw Enhanced Compression Wavelet 

 .tiff Tagged Image File Format 

 .img - 

 .hdf Hierarchical Data Format 

 .hdr High Dynamic Range 

Vetorial 

 .shp Shapefile 

 .dxf Drawing Exchange Format 

 .dwg - 

 .roi - 

 .gpx GPS eXchange Format 

 .kml Keyhole Markup Language 

Fonte: Adaptado de Filho (2014) 

 

A escolha de formatos deve garantir que se preserve o máximo possível a imagem a 

ser salva, em termos de qualidade e quantidades de cores, contrastes, tamanho máximo do 

arquivo, e outros. O formato tiff (Tagged Image File Format), por exemplo, é um formato 

matricial que foi desenvolvido como uma tentativa de se criar um padrão para imagens 

geradas por equipamentos digitais dessa forma é capaz de armazenar imagens em preto e 
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branco, em escalas de tons de cinza e em paletas de cores com 24 ou 32 emphbits 

(MENESES, ALMEIDA, 2012). 

 

 

3.4 LEGISLAÇÃO AMBIENTAL 

 

O Licenciamento Ambiental, de acordo com o art. 1º, I, da Resolução CONAMA nº 

237/1997, é:  
Art. 1º [...]  

I -Licenciamento Ambiental: procedimento administrativo pelo qual o órgão 

ambiental competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de 

empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas 

efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam 

causar degradação ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e 

as normas técnicas aplicáveis ao caso. 

 

No Brasil a legislação ambiental vem sendo estabelecida, desde o Descobrimento, 

por regras, normas e instituições que regulamentam o acesso e uso dos recursos naturais, 

entretanto segundo Praes (2012, p.3) estas regras eram estabelecidas apenas para reduzir a 

ação dos indivíduos, quantos aos recursos naturais do Brasil e, assim proteger os interesses da 

coroa portuguesa, mantendo o seu domínio na exploração na colônia. 

A partir dos anos de 1930 acentuou-se o processo gerencial de comando e controle 

com penalidades, taxas e impostos (CÂMARA, 2013). Em 1934 no governo de Getúlio 

Vargas entra em vigor o Decreto nº 23.793/1934, que instituiu o primeiro Código Florestal 

Brasileiro, Segundo Oliveira et. al (2014) esse código classificou as florestas em: protetoras, 

remanescentes, modelo e de rendimento sendo as florestas protetoras um esboço das Áreas de 

Preservação Permanente do atual Código Florestal, as florestas remanescentes eram as áreas 

hoje denominadas Unidades de Conservação, as florestas modelo como as florestas plantadas 

com limitado número de essências florestais, nativas ou exóticas e por último as florestas de 

rendimento que eram aquelas não previstas entre as outras modalidades e destinadas ao uso 

intensivo dos recursos florestais. 

A partir da década de 1960, com o surgimento e consolidação dos movimentos 

ambientalistas, a concepção da relação entre o homem e os recursos naturais começou a 

mudar e passou a ser considerado como um processo que gera, além de matérias-primas, 

benefícios e melhorias para a qualidade de vida do homem (PRAES, 2012, p.4). 

Em 1965 ocorre a edição da Lei nº 4.771 que revogou o Decreto Federal nº 

23.793/1934 e passou a legislar as normas relativas à preservação do meio ambiente em 

propriedades privadas, esse novo Código Florestal estabeleceu as florestas de preservação 
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permanente, hoje classificadas como Áreas de Preservação Permanente (APP), Reserva Legal 

e as áreas de uso indireto como Parques Nacionais e Reservas Biológicas e instituiu a política 

de exploração das florestas plantadas e nativas vinculando o consumo à reposição florestal, o 

uso múltiplo através da exploração das áreas públicas (Florestas Nacionais) e privadas e, 

finalmente, o incentivo ao reflorestamento por meio de deduções fiscais (OLIVEIRA, et. al, 

2014).  

A partir de 1996, o Código Florestal passou a ser modificado por diversas Medidas 

Provisórias, até ser totalmente reformulado em 2012 pela Lei nº 12.651/2012 que vigora como 

o “Novo Código Florestal”, e estabelece normas gerais sobre a proteção da vegetação, Áreas 

de Preservação Permanente e as áreas de Reserva Legal; a exploração florestal, o suprimento 

de matéria-prima florestal, o controle da origem dos produtos florestais e o controle e 

prevenção dos incêndios florestais, e prevê instrumentos econômicos e financeiros para o 

alcance de seus objetivos. 

A partir da publicação do novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), seguida pelos 

Decretos Nº 7.830/2012, Nº 8.235/2014 e da Instrução Normativa MMA Nº 2/2014, foi 

estabelecido o Cadastro Ambiental Rural em nível nacional com a finalidade de integrar 

informações sobre os imóveis rurais facilitando a regulamentação das propriedades e 

monitoramento do desmatamento. 

O decreto Nº 7.830, de 17 de outubro de 2012 dispõe sobre o Sistema de Cadastro 

Ambiental Rural, o Cadastro Ambiental Rural e estabelece normas de caráter geral aos 

Programas de Regularização Ambiental, além desse decreto a Instrução Normativa nº 

2/MMA, de 06 de maio de 2014 também dispõe sobre os procedimentos para a integração, 

execução e compatibilização do Sistema de Cadastro Ambiental Rural-SICAR e define os 

procedimentos gerais do Cadastro Ambiental Rural - CAR. 

 

 

3.5 CADASTRO AMBIENTAL RURAL - CAR 

 

 

O desenvolvimento de sistemas computacionais para aplicações geográficas e de 

processamento de imagens vem influenciando de maneira crescente a área da Cartografia, 

Mapeamento, Análise de Recursos Naturais, Planejamento Urbano e Regional entre outros 

(PIZZIO, 2007). Na área ambiental, a aplicação do Sensoriamento Remoto, se dá em função 
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de sua capacidade de disponibilizar dados multiespectrais em diversos períodos de tempo, 

possibilitando a análise de diferentes fenômenos (VALENTE, 2001).  

Atualmente as técnicas de geoprocessamento e sensoriamento remoto constituem 

uma ferramenta fundamental no combate ao desmatamento e na recuperação de áreas 

degradadas além de contribuir e facilitar o processo de regularização ambiental de 

propriedades e posses rurais. Dentre as ferramentas mais atuais está o Cadastro Ambiental 

Rural (CAR). 

A utilização do termo CAR, iniciou-se no Pará em 2007, consolidando-se após a 

edição do Decreto Federal nº 6.321/2007 que reúne uma série de medidas de combate ao 

desmatamento, entre as quais a edição de uma lista de municípios prioritários para prevenção 

e controle do desmatamento na Amazônia Legal. Em paralelo, alguns estados da Amazônia 

Legal também passaram a estabelecer e aprimorar sistemas de cadastramento como o 

Programa Mato-Grossense de Legalização Ambiental Rural (MT Legal) lançado em 2008 

(MMA, 2012). 

Em 2009 foi criado o Programa Mais Ambiente (Decreto nº 7.029/2009) como 

primeira tentativa de implementar o CAR em nível federal que apesar da não obrigatoriedade 

de participação dos Estados, visava, iniciar a estruturação de uma política nacional de 

regularização ambiental. Este Programa foi revogado pelo Decreto nº 7.830/2012 e resgatado 

em 2014 pelo Programa Mais Ambiente Brasil, composto de ações de apoio à regularização 

ambiental de imóveis rurais dos passivos identificados no CAR, seja no âmbito da educação 

ambiental, assistência técnica e extensão rural, produção e distribuição de sementes e mudas e 

na capacitação de gestores públicos envolvidos no processo de regularização ambiental dos 

imóveis rurais nos Estados e no Distrito Federal (OLIVEIRA, 2014, p.10). 

O Cadastro Ambiental Rural é definido pela Lei 12.651/2012 como um registro 

eletrônico, obrigatório para todos os imóveis rurais, que tem por finalidade integrar as 

informações ambientais referentes à situação das Áreas de Preservação Permanente (APP), 

das áreas de Reserva Legal, das florestas e dos remanescentes de vegetação nativa, das Áreas 

de Uso Restrito e das áreas consolidadas das propriedades e posses rurais do país. 

De acordo como o Ministério do Meio Ambiente (2012) o CAR tem como 

fundamento o georreferenciamento do imóvel rural, que consiste na utilização de coordenadas 

geográficas obtidas a partir de imagens de satélite de alta resolução espacial e/ou captadas 

com GPS para a delimitação do imóvel e ocupação do solo sendo identificados a Reserva 

Legal (RL), Área de Preservação Permanente (APP), Áreas de Uso Restrito (AUR), 

remanescentes de vegetação nativa, áreas consolidadas e antropizadas. 
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No que diz respeito a Reserva Legal, o código a define como a porcentagem de cada 

propriedade ou posse rural que deve ser preservada conforme o Bioma que está inserido, 

determinando a ampliação dos tamanhos das reservas que são de 80% em áreas de florestas da 

Amazônia Legal, 35% no cerrado, 20% em campos gerais, e 20% em todos os biomas das 

demais regiões do País (PORTAL BRASIL, 2012).  

Nesse código as Áreas de Preservação Permanente têm a função de preservar locais 

frágeis como beiras de rios, topos de morros e encostas, que não podem ser desmatados para 

não causar erosões e deslizamentos, além de proteger nascentes, fauna, flora e biodiversidade, 

entre outros. 

A inscrição no CAR é obrigatória e possui duas etapas distintas: o preenchimento das 

informações no módulo de cadastro e o envio da declaração para o módulo receptor, a 

primeira etapa compreende o preenchimento de informações referente ao imóvel e ao 

proprietário, a segunda etapa compreende o envio das informações ao SICAR (Sistema de 

Cadastro Ambiental Rural). 

O SICAR apresenta a plataforma para inscrição no CAR, possibilitando o cadastro, a 

consulta e o acompanhamento da situação de regularização ambiental dos imóveis rurais. Essa 

plataforma viabiliza a integração das informações ambientais dos imóveis rurais, destinando-

se a receber, gerenciar e integrar os dados do CAR de todos os entes federativos; cadastrar e 

controlar as informações dos imóveis rurais; monitorar a manutenção, a recomposição, a 

regeneração, a compensação e a supressão da vegetação nativa; promover o planejamento 

ambiental e econômico do uso do solo e conservação ambiental no imóvel rural; e 

disponibilizar informações de natureza pública sobre a regularização ambiental dos imóveis 

rurais em território nacional, na Internet (FILHO et al., 2014). 

Em sua essência, o CAR pode ser entendido como um instrumento administrativo de 

registro e controle das obrigações ambientais intrínsecas relacionadas ao imóvel rural sendo 

este último definido como: 

 

“uma ou mais propriedade ou posses, contínuas, pertencente à mesma pessoa física 

ou jurídica, de direito público ou privado, em regime individual ou comum, que se 

destine ao uso econômico, à preservação e à conservação dos recursos naturais 

renováveis” (OLIVEIRA et al., 2014, 34). 

 

Dessa forma os proprietários ou possuidores de imóveis rurais que dispõem de mais 

de uma propriedade ou posse em área contínua deverão efetuar uma única inscrição para este 
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imóvel. No Cadastro o imóvel rural é caracterizado de acordo com seu tamanho, tendo como 

base o módulo fiscal, que é uma unidade de medida fixada, diferentemente, para cada 

município, de acordo com a Lei nº 6.746/1979. 

O Módulo é calculado levando em consideração o tipo de exploração predominante 

no município; à renda obtida com a exploração predominante; e outras explorações existentes, 

mesmo que não predominantes, mas expressivas em função da renda ou da área utilizada 

variando de 5 a 110 hectares, de acordo com o município (OLIVEIRA, 2014). Seguindo esse 

conceito, o imóvel rural pode ser considerado como: pequena, média ou grande propriedade 

ou posse. 

• Pequena propriedade ou posse: Imóvel com área de até 4 (quatro) módulos 

fiscais, 

• Média propriedade ou posse: Imóvel com área superior a 4 (quatro) até 15 

(quinze) módulos fiscais. 

• Grande Propriedade ou Posse: Imóvel com área superior a 15 (quinze) módulos 

fiscais. 

De acordo com a caracterização do imóvel são definidos o tamanho da Reserva Legal 

e APP. Segundo a Lei nº 12.651/12 todo imóvel deve manter um percentual mínimo com 

cobertura de vegetação nativa, de acordo com a região e bioma que está inserido, entretanto a 

Lei abriu uma exceção no Art. 67 ao estabelecer que nos imóveis rurais que detinham área de 

até 4 módulos fiscais, em 22 de julho de 2008, e que possuam remanescentes de vegetação 

nativa em percentuais inferiores ao previsto, a reserva legal pode ser constituída pela área 

ocupada com a vegetação nativa existente até essa data. 

Essa flexibilização consiste na simplificação do processo de regularização ambiental 

para pequenos imóveis rurais, política pública explícita no Código Florestal, que beneficia o 

pequeno imóvel de agricultura familiar. 

Para a área de preservação permanente também existem diferenças, nos imóveis com 

área superior a 4 módulos será autorizada a continuidade das atividades agrossilvipastoris, de 

ecoturismo e de turismo rural em áreas rurais consolidadas até 22 de julho de 2008 sendo 

obrigatória a recomposição ao longo de cursos d’água naturais conforme as respectivas faixas 

marginais: 

 imóveis com área superior de 4 a 10 módulos, nos cursos d’água com 

até 10 metros de largura: 20 metros 
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 imóveis maiores de 10 módulos: extensão correspondente à metade da 

largura do curso d’água, observado o mínimo de 30 e o máximo de 100 metros, 

contados da borda da calha do leito regular. 

 áreas consolidadas em APP no entorno de nascentes e olhos d’água 

perenes: raio mínimo de 15 metros. 

Para os imóveis rurais com áreas inferiores a 4 módulos que possuam áreas 

consolidadas em APP ao longo de cursos d’água, no entorno de lagos e lagoas naturais, será 

admitida a manutenção de atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo ou de turismo rural, 

sendo obrigatória a recomposição de faixa marginal com largura mínima de: 

 5 metros, para imóveis rurais com área de até 1 MF; 

 8 metros, para imóveis rurais com área superior a 1 MF e de até 2 MF; 

 15 metros, para imóveis rurais com área superior a 2 MFs e de até 4 

MF; e 

 30 metros, para imóveis rurais com área superior a 4 MF. 

Por ser um importante instrumento para a regularização ambiental do imóvel rural, o 

CAR apresenta uma série de vantagens tanto para o produtor rural quanto para a gestão 

ambiental. Segundo o MMA (2014) são: 

 a simplificação do processo de regularização ambiental do imóvel rural; 

 a comprovação da regularidade ambiental, demonstrando o 

compromisso do produtor com o cumprimento de suas obrigações ambientais; 

 a segurança jurídica do produtor, ao se estabelecerem prazos para 

recuperar os passivos ambientais das áreas de APP, AUR e RL do imóvel; 

 a suspensão de multas e outras sanções penais, em função do 

compromisso assumido na recuperação das áreas protegidas por meio da adesão ao 

Programa de Regularização Ambiental e assinatura do Termo de Compromisso; 

 o acesso ao crédito agrícola; 

 a possibilidade de conhecer a situação atual dos recursos naturais 

presentes em cada propriedade rural,  

 a identificação do proprietário ou ocupante da terra; 

 o controle e monitoramento do desmatamento com menor custo das 

operações de campo e maior eficácia na responsabilização administrativa e criminal. 

As informações fornecidas para o CAR e integradas no Sistema de Cadastro 

Ambiental Rural (SICAR) tem o objetivo de criar uma base de dados nacional com as 
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informações dos imóveis rurais, entretanto de acordo com CAMARGO (2014) fora a base de 

dados dos limites das áreas protegidas (terras indígenas, unidades de conservação e territórios 

quilombolas), dos assentamentos rurais e das poucas propriedades que foram 

georreferenciadas pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), o Brasil 

não tem bases de dados suficientes para auxiliar na checagem das informações declaradas.  

Esperava-se que o CAR pudesse cobrir em parte essa lacuna e pudesse se constituir 

em uma importante base de dados para auxiliar na gestão do território rural brasileiro, mas o 

MMA preferiu diminuir as exigências com o objetivo de acelerar o cadastramento, dessa 

forma os cadastros podem ser feitos sem um acompanhamento qualificado gerando cadastros 

de qualidade questionável (CAMARGO, 2014).  

Segundo informações do Ministério do Meio Ambiente, o CAR já foi implantado em 

vários estados da Amazônia, constituindo-se em instrumento de múltiplos usos pelas políticas 

públicas ambientais e contribuindo para o fortalecimento da gestão ambiental e o 

planejamento municipal, além de garantir segurança jurídica ao produtor, dentre outras 

vantagens.  

Um estudo realizado por Andréa Azevedo envolveu quase 50 mil imóveis inscritos 

no CAR, e verificou que houve queda significativa e constante do desmatamento no estado do 

Mato grosso e Pará, entretanto nas propriedades com mais de 15 módulos fiscais o impacto do 

CAR não é grande, dessa forma as maiores propriedades que entraram no CAR já possuíam 

desmatamento. Para a pesquisadora a implementação do cadastro terá mais eficiência na 

redução do desmatamento se forem adotadas políticas públicas adequadas e uma mudança de 

postura dos mercados (GONÇALVES, 2014). 

Outra critica referente ao CAR é o prazo destinado ao cadastro, inicialmente os 

proprietários tinham o prazo de um ano sendo este findado em 05 de maio de 2015, entretanto 

no dia 30 de abril o governo federal prorrogou o Cadastramento por mais um ano. O anúncio 

feito pelo ministro substituto do Meio Ambiente (MMA), Francisco Gaetani, afirmando que 

“A vitória não é a prorrogação. A vitória é a adesão, a prevalência do CAR como um novo 

instrumento que viabilize a política pública para a agricultura e o desenvolvimento sustentável 

do Brasil em novas bases” (SOUZA, 2015). 

A decisão foi tomada após uma série de reivindicações apresentadas por governantes 

e pelo agronegócio, alegando que o prazo não permitiria o cadastramento de todas os imóveis 

do Brasil. Um levantamento realizado no dia 04 de maio mostrou que apenas 52,8% das 

propriedades haviam realizado o cadastro em todo o Brasil. No Paraná o Instituto Ambiental 

do Paraná (IAP) indicou que ao todo já foram registradas mais de 92 mil propriedades rurais 
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contabilizando aproximadamente 17% do total. Dessas 92 mil quase a metade foram só no 

mês de abril. 

A extensão do prazo final era prevista em lei, entretanto duas semanas antes do 

encerramento do prazo a ministra do meio Isabella Teixeira ambiente divulgou que não 

haveria prorrogação. Essa indefinição gerou correria no campo, sobrecarregou o sistema e 

gerou uma série de reclamações dos usuários principalmente ao inserir os dados, fazer 

download das imagens de satélite e receber o recibo que comprova o cadastramento 

(PRATES, 2015). 

Além da correria e sobrecarga do sistema o fato de a decisão ter sido tomada em 

cima da hora gerou um aproveitamento por parte de algumas pessoas cobrando valores 

exorbitantes de agricultores para auxiliá-los na conclusão do cadastro. 

O CAR equivale a primeira etapa de adequação do campo ao Novo Código Florestal 

e é obrigatório para todos os imóveis rurais. Na prática o cadastro vai fazer um diagnóstico do 

passivo ambiental brasileiro, servindo de base para a estruturação de ações de recomposição 

das áreas verdes. É preciso apresentar informações georreferenciadas dos imóveis rurais, com 

delimitação das áreas de proteção permanente (APPs), reserva legal, remanescentes de 

vegetação nativa, área rural consolidada, áreas de interesse social e de utilidade pública. 

Apesar das dimensões territoriais do Brasil dificultar o processo de licenciamento das 

propriedades e combate ao desmatamento o Cadastro pode ser considerado uma ferramenta 

eficaz, entretanto é necessária a disponibilização por parte dos estados e municípios pessoas 

qualificadas para auxiliar proprietários rurais e avaliar e validar as informações. 
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4. PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS 

 

 

A utilização de imagens de satélites para diagnostico e avaliação do meio ambiente 

tem sido bastante aplicada principalmente na área ambiental com o objetivo de controlar o 

desmatamento e na regularização ambiental. Para o desenvolvimento deste trabalho utilizou-

se o Módulo de Cadastro Ambiental Rural (CAR), uma das aplicações mais atuais do 

Geoprocessamento com o objetivo de avaliar a qualidade da sua interface, o layout da 

plataforma referente a composição matricial e vetorial para delimitação de propriedades rurais 

e verificar a interação entre o módulo do cadastro e outros Sistemas de informação geográfica, 

tais como SPRING, Global Mapper, Qgis, ArcGis, Envi e a interface do Google Earth. 

Os SIGs SPRING e Qgis são livres e podem ser baixados da internet, no caso do 

ArcGis, Global Mapper e Envi, os SIGs são pagos entretanto para o desenvolvimento do 

trabalho foi utilizado uma versão trial (demonstrativa) disponibilizada para download internet. 

 

 

4.1 LOCAL DE ESTUDO  

 

 

A área delimitada para a pesquisa foi a Bacia Hidrográfica do Rio Alegria, no 

município de Medianeira, Oeste do Paraná (Figura 9). A escolha dessa região é devido a 

principal atividade econômica ser a agropecuária e possuir grande quantidade de propriedades 

rurais. 
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Figura 9. Bacia Hidrográfica do Rio Alegria. 

Fonte: Adaptado de Google Earth (2015) 

 

Como a Bacia Hidrográfica é consideravelmente grande (69 km
2
) delimitou-se uma 

área menor que representasse uma pequena propriedade rural, no interior desta bacia, para 

assim, exemplificar o cadastramento mais próximo da realidade (Figura 10). Para a escolha da 

área, foi adotado como critério que atendesse todos os aspectos físicos necessários para 

contemplar todas as etapas do georreferenciamento tais como presença de hidrografia, 

estradas, áreas com remanescente de vegetação e área consolidada. 
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Figura 10. Propriedade rural no interior da bacia do Alegria, para exemplificação e aplicação do CAR. 

Fonte: Adaptado de Google Earth (2015)  

 

 

4.2 AVALIAÇÃO DA INTERFACE DO CAR  

 

 

Para avaliação da interface do CAR, realizou-se todas as etapas de cadastramento de 

uma propriedade rural apresentando as ferramentas do módulo de Cadastro. Além disso  

buscou-se na etapa GEO identificar as maiores dificuldades enfrentadas na delimitação de 

propriedade referente as ferramentas dos menus e a integração com os demais SIGs. 

 

 

4.3 AVALIAÇÃO VETORIAL E MATRICIAL  

 

 

Para a avaliação matricial foram utilizadas imagens disponibilizadas pelo Ministério 

do meio ambiente do satélite Rapideye e imagens do Landsat 5, essas imagens foram 

importadas para o módulo do CAR na etapa “baixar imagens” com o objetivo de verificar a 

relação entre a Plataforma e imagens externas. 

Para a avaliação vetorial, foram utilizados arquivos do Banco de dados do software 

SPRING. Este banco de dados da Bacia Hidrográfica do Rio Alegria foi cedido pelo GIMAB 

– Grupo Interdisciplinar de Monitoramento de Bacias Hidrográficas, da UTFPR. O polígono 
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da bacia foi exportado deste SIG e importado para os SIGs Global Mapper, Qgis, ArcGis e 

Envi, onde foram trabalhadas as projeções, sistema de coordenadas e o datum. Os arquivos 

foram exportados nos formatos kml., gpx e shapefile e importados para o módulo do Cadastro 

de para analisar a interação dos vetores com o CAR. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

 

O Cadastro Ambiental Rural (CAR) é um registro eletrônico obrigatório para todos os 

imóveis rurais, realizado em uma plataforma fornecida pelo Ministério do meio ambiente 

também conhecida como Módulo de Cadastro. 

O primeiro passo para realizar o cadastro foi baixar o Módulo de cadastro no site do 

SICAR (www.car.gov.br) referente a unidade federal onde o imóvel rural se encontra, 

conforme a Figura 11. 

 

Figura 11: Página inicial do CAR. 

Fonte: Adaptado de OLIVEIRA (2014) 

  

Apesar de ser um sistema único, alguns estados possuem particularidades, 

principalmente quanto a legislação e a plataforma utilizada por isso é importante baixar o 

módulo equivalente ao estado onde o imóvel está localizado conforme a Figura 12.  
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Figura 12. Pagina para baixar o Módulo de acordo com o estado do imóvel. 

 

Após baixar e executar o Módulo é possível acessar a página inicial do Cadastro, 

essa pagina apresenta seis opções de acesso conforme apresentado na figura 13. 

 

  
Figura 13. Opções de acesso. 

 

Nessa pagina é possível visualizar as opções de “baixar imagens”, “cadastrar”, 

“gravar para envio”, “enviar”, “retificar” e ferramentas de apoio no canto superior direito da 

tela. As ferramentas de apoio dispõem de um Manual integrado ao sistema, informações 

técnicas e a legislação para consulta dos cadastrantes e pode ser acessado em qualquer etapa 
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do cadastro conforme a necessidade, além desses ainda possui um ícone que permite a 

atualização do módulo. 

A opção correspondente ao ícone baixar imagens, como o próprio nome diz permite 

baixar imagens referente a área a ser cadastrada podendo estas ser adquiridas de duas formas, 

conforme a Figura 14. 

 

 

Figura 14. Opções para adquirir imagens da área a ser cadastrada. 
 

A primeira forma é através de imagens no próprio módulo fornecidas pelo Ministério 

do meio Ambiente que adquiriu a cobertura completa do Brasil em imagens do Satélite 

Rapideye. Os satélites Rapideye começaram a funcionar em agosto de 2008, operando em 

uma órbita heliossíncrona, quando o satélite viaja do polo norte para o polo sul e vice-versa, a 

630 km de altitude. As imagens são do ano de 2011 e 2012 e para utiliza-las foi selecionada a 

opção “Da internet”, o Estado (UF) da propriedade no caso, o Paraná, e em seguida, o 

município que deseja baixar as imagens, Medianeira. 

A outra forma de adquirir imagens é importar de um arquivo do próprio computador 

gerado em um SIG externo. Para o desenvolvimento desta etapa foram utilizadas imagens do 

Satélite Landsat 5 no formato Tiff (Tagged Image File Format), um formato matricial 

utilizado para representar imagens digitais e imagens do Satélite Rapideye fornecidas pelo 

ministério do Meio Ambiente aos órgão públicos sem vínculo com o CAR. As imagens foram 

importadas em pasta compactada e normal para o módulo e apesar de em diversos manuais 

estar citada a possibilidade de importação nenhum arquivo foi aceito não sendo nem 

reconhecido pela plataforma. 

Como o Módulo não permitiu a importação da imagem do Landsat 5 nem a do 

Rapideye disponibilizada aos órgãos públicos foi utilizada a imagem fornecida pelo próprio 

módulo. 
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De posse das imagens iniciou-se o cadastro que consiste no preenchimento de seis 

etapas conforme indica as abas da Figura 15. 

 

  
Figura 15. Etapas do Cadastro de Imóveis Rurais. 

 

Na aba denominada “cadastrante” foi realizada a identificação da pessoa apta a 

realizar o cadastro não necessariamente sendo o proprietário/possuidor do imóvel rural. 

Apesar dessa etapa requerer dados pessoais do declarante conforme a Figura 16 e este possuir 

corresponsabilidades, todas as informações declaradas são de inteira responsabilidade do 

proprietário do imóvel. 

 

 

Figura 16. Etapa Cadastrante. 
 

Após identificar o responsável pelo cadastro é necessário inserir dados referentes a 

identificação do imóvel rural, nessa etapa todos os campos que possuem asterisco devem ser 

preenchidos sendo eles o nome do imóvel, estado e município onde o mesmo se localiza, 

descrição de acesso ao imóvel e endereço para correspondência caso seja enviado alguma 

informação ou comunicado. A Figura 17 demonstra essa etapa do cadastro com as 

informações utilizadas para o cadastramento da propriedade do município de Medianeira, no 

Estado do Paraná. 
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Figura 17. Informações referente a etapa imóvel. 

 

O imóvel pode ser constituido de uma ou mais áreas, no caso de possuir mais de uma 

área deve se levar em consideração o art. 8º da Instrução Normativa SRF nº 256/2002 e 

realizar apenas um cadastro. 

Segundo esse artigo alguns casos específicos também devem ser levados em conta a 

respeito da continuidade do imóvel rural, dentre eles: 

• Rio que corta o imóvel rural; 

• Passagem forçada; e 

• Estrutura viária que corta o imóvel rural. 

Em todos os casos deve-se realizar apenas um cadastro já que nenhuma das hipóteses 

implica descontinuidade dessa área. 

A próxima etapa denominada “domínio” diz respeito as informações do proprietário 

sendo requeridas as mesmas informações da etapa cadastrante para pessoa física e CNPJ, 

nome da empresa e nome fantasia no caso de pessoa jurídica. A Figura18 e 19 ilustra os dois 

casos respectivamente. 
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Figura 18. Etapa Domínio para pessoa física. 

 

 

Figura 19. Etapa Domínio para pessoa jurídica. 

 

Caso o imóvel possua mais de um proprietário ou possuidor existe a possibilidade de 

inserir, para um mesmo imóvel rural, vários CPFs e/ou CNPJs. 

A quarta aba (Figura 15) é a etapa de documentação, propriamente dita, e refere-se a 

comprovação da titularidade do imóvel tanto para propriedades quanto para posses através de 

documentos. A propriedade é caracterizada como o ato de registro de um título, ou 

documento, junto ao Cartório de Registros Imobiliários, por meio de um número de matrícula 

dessa forma para o cadastramento de uma propriedade deve ser apresentado uma série de 

documentos, como contratos de compra e venda, escrituras etc. 

No caso do documento a ser declarado não ter sido levado a registro junto ao 

Cartório de Registros Imobiliários, ele deverá ser declarado como posse. Pode ainda ocorrer 

de não existir nenhum documento devendo ser feita uma auto-declaração de posse. As Figuras 

20 e 21 apresentam os tipos de documentações no caso de propriedade e posse, 

respectivamente. 

Após a adição das informações do documento, o cadastrante ainda poderá editar os 

dados cadastrados ou removê-los e caso o imóvel possua mais de uma área poderá ser 

adicionado outros documentos, inclusive registrados ou não em cartório juntos. 
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Figura 20. Documentação para propriedades. 

 

 

Figura 21. Documentação para posses. 

 

Depois de inseridas todas as informações da propriedade, a etapa seguinte é a de 

Georreferenciamento (aba Geo da Figura 15). É nesta etapa que é elaborada a representação 
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gráfica da planta do imóvel, permitindo inserir uma série de feições vetoriais por diferentes 

menus (Figura 22). 

 

 

Figura 22. Etapa de georreferenciamento. 

 

Existem cinco feições dispostas na parte superior da tela para serem cadastradas na 

etapa GEO, são elas: Área do imóvel, Cobertura do solo, Servidão administrativa, APP/Uso 

restrito e Reserva Legal. Para cada uma, o sistema disponibilizará um conjunto de ferramentas 

para que o cadastrante realize a demarcação das feições em questão. 

A barra lateral apresentada em detalhe apresenta todas as ferramentas para definição 

da geometria a ser vetorizada no mapa, além das opções de navegação no mapa. 

A primeira ferramenta “arrastar o mapa” permite mover a imagem de fundo a fim de 

identificar a localização exata do imóvel a ser cadastrado. A segunda ferramenta é “desenhar 

um ponto”, permitindo ao cadastrante criar pontos no mapa, utilizada principalmente para 

representar nascentes. 

A ferramenta numero 3 é a “desenhar polígono”, e permite criar polígonos no mapa, 

é através dessa ferramenta que são calculadas as áreas do imóvel, reserva legal, APP entre 

outras. O módulo também traz a ferramenta número 4 “desenhar linhas” que permite criar 

linhas sendo necessária para representar cursos d’água, estradas e linhas de transmissão de 

energia. 
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Além da ferramenta desenhar polígono as áreas podem ser delimitadas utilizando as 

ferramentas número 5 e 6. A ferramenta 5, “inserir vértices de polígono manualmente” 

permite a adição de pontos no mapa, pela inserção manual das coordenadas possibilitando 

também a inserção dos respectivos azimutes enquanto que a ferramenta 6 “importar um 

arquivo” permite ao cadastrante realizar a importação de um arquivo externo, em formatos 

compatíveis com o sistema que contenha os detalhes do imóvel a ser cadastrado. 

Além dessas ferramentas ainda o módulo possui as ferramentas 7, 8, 9 e 10, a 

ferramenta 7 “clonar objetos” permite que uma feição que tenha sido vetorizada seja copiada 

para representar outra feição, a ferramenta 8 “Remover” permite apagar uma geometria 

adicionada, a ferramenta 9 “zoom” permite ampliar ou reduzir a visualização do mapa e por 

ultimo a ferramenta 10 “zoom seleção” permite selecionar a área que se quer ampliar. 

A tela da etapa GEO conta também com uma barra de ferramentas inferior conforme 

a Figura 23 que fornece opções de apoio ao cadastrante como “Medir uma distância”, “Zoom 

no imóvel”, “Inserir coordenada de referência” e “Pesquisar por município” além de permitir 

a visualização das coordenadas e acesso as ferramentas “Quadro de áreas” e “Módulos 

fiscais”. 

 

 

Figura 23. Barra de ferramentas inferior. 

 

Dentre essas ferramentas as mais importantes são quadro de áreas que possibilita 

uma visualização detalhada e analítica de todas as geometrias adicionadas ao mapa, e a 

ferramenta módulos fiscais que permite ao cadastrante visualizar os módulos fiscais, 

calculados a partir da demarcação da área do imóvel. 

Com este prévio conhecimento, deu-se sequência no cadastro ambiental rural 

avaliando a interação do módulo com os SIGs propostos na bacia do rio Alegria e aplicando a 

metodologia numa pequena propriedade rural às margens deste rio. É nesta etapa que as 

noções básicas de cartografia e geoprocessamento são fundamentais 

O primeiro SIG a ser analisado foi o SPRING, um software brasileiro que tem como 

funções o processamento de imagens, análise espacial, modelagem numérica de terreno e 

consulta a bancos de dados espaciais (CÂMARA, et al., 1996) 
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O banco de dados do SPRING, que integra o limite da bacia hidrográfica do rio 

Alegria se encontra na projeção UTM (Universal Transversa de Mercartor) - que é uma 

projeção cilíndrica – e no datum oficial do Brasil, SIRGAS 2000. 

O SPRING permite exportar um arquivo em vários formatos, entretanto o cadastro 

permite a importação dos arquivos kml (Keyhole Markup Language), gpx (GPS eXchange 

Format) e shp (Shapefile), dessa forma foram aproveitadas as extensões kml e shp devendo o 

ultimo estar compactado. As Figuras 24 e 25 mostram os resultados da importação com êxito 

apenas para o arquivo kml. 

 

 

Figura 24. Importação do arquivo kml do SPRING. 
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Figura 25. Importação do arquivo shapefile do SPRING. 

 

O formato shapefile é formado por um conjunto de arquivos, sendo obrigatório os 

arquivos shp, shx e dbf e para o módulo de cadastro aceitar a importação é necessário a 

presença dos formatos shp, shx, dbf e prj dentro da pasta compactada. Como os arquivos 

importados não apresentavam o arquivo de projeções prj que segundo Medeiros (2015) é o 

responsável por descrever o sistema coordenadas/projeção cartográfica do dado geográfico 

shapefile o polígono está sem referencia espacial sendo recusado pelo módulo. 

Na tentativa de aprimorar o resultado, foi solicitado ao GIMAB, a criação de um 

novo banco de dados da bacia do rio Alegria, porém, este na projeção LATLONG e datum 

SIRGAS 2000.  

Com esse sistema de projeção o módulo do CAR permitiu a inserção do polígono 

KML e do Shapefile, com sucesso, mesmo sem o arquivo prj (Figura 26). 
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Figura 26. Importação do arquivo shapefile do SPRING com a projeção LATLONG e 

SIRGAS 2000. 

 

Percebe-se aqui, que de fato a construção de um banco de dados e projeto no 

SPRING, deve atender as características de linguagem do CAR sendo necessário definir 

projeção, o sistema de coordenadas e o datum para a delimitação de um imóvel dentro do 

Globo terrestre. De acordo com Timbó (2001) a projeção é uma transformação matemática 

executada sobre os pontos da superfície terrestre para representá-la de forma plana com o 

mínimo de deformações podendo ser planas, cilíndricas ou cônicas Cada método de projeção 

da superfície terrestre preserva diferentes propriedades espaciais como a área, direção, 

distância e forma, para a escolha da projeção deve basear-se na precisão desejada, no impacto 

sobre o que se pretende analisar e no tipo de dado disponível (CÂMARA et al., 1996). A 

transformação dos pontos para o plano de projeções requer um sistema de coordenadas para 

garantir a correspondência de ambas as superfícies, essas coordenadas podem ser 

apresentadas em uma superfície esférica (coordenadas geodésicas) e em uma superfície plana. 

O Datum também é importante para a inserção de arquivos no módulo do CAR, ele 

fornece um ponto de referência a partir do qual a representação gráfica dos paralelos e 

meridianos, e de todo o resto que for desenhado no mapa, está relacionado (FILHO, 2014). 

O segundo SIG analisado foi o Global Mapper, a interface desse software é intuitiva 

e dinâmica com o usuário, e para atender aos objetivos da pesquisa os comandos mais 

explorados foram: projeção, datum, importar e exportar vetores e raster. No SIG, 

primeiramente foi ajustado o display de projeção para Geográfica (Latitude/Longitude) e 
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Sirgas 2000. Na sequência foi importada a imagem de satélite do Rapideye, disponibilizada 

pelo ministério do Meio Ambiente, correspondente a área urbana de Medianeira. Assim como 

em outros SIGs, percebe-se que ao final do processo de importação o novo projeto é criado 

com as configurações da imagem, UTM e WGS-84, necessitando novamente reprojetar os 

dados conforme a Figura 27. 

 

 

Figura 27. Tela de reprojeção de dados no Global. 

 

Ao editar uma área sobre a imagem, esta mantém a projeção do projeto. Mas para a 

importação de novos vetores é preciso alterar os parâmetros. No momento de exportar os 

vetores do Global, o software lembra o usuário com a seguinte frase: 

All data will be exported using the currently, selected display projection. To 

reproject the data, simply change the projection by selecting Configure... 

from the Tools menu and changing the projection specified on the Projection 

tab.  
 

Ou seja, como todos os dados serão exportados utilizando a projeção de exibição 

selecionada no momento, quatro arquivos serão gerados nas extensões: dbf, prj, shp e shx. 

Nessa etapa é importante exportar a geometria de acordo com a ferramenta utilizada 

para cada feição como por exemplo, na Figura 28 onde o ícone exportar área representa a 
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exportação de um polígono e pode ser utilizada para delimitar o imóvel, o uso do solo e a 

reserva legal. 

 

Figura 28. Tela de exportação do Global Mapper. 

 

Mesmo com a geometria exportada correta e a compactação dos arquivos o módulo 

recusou o polígono acusando erro de geometria, tal como se apresentou com os arquivos do 

SPRING (Figura 25). Ao contrario do SPRING o Global Mapper gera o arquivo prj junto com 

as demais extensões não sendo essa a explicação do erro, dessa forma é necessário trabalhar 

com os comandos de projeção e datum. 

Como o arquivo compactado foi rejeitado pelo módulo, importou-se somente o shp 

permitindo a delimitação da área. O arquivo shp apesar de não estar compactado foi aceito 

pois estava na projeção SIRGAS 2000 Geográfico. 

No software Qgis, a interface é mais dinâmica comparada, por exemplo, com o 

SPRING, a ideia de banco de dados e projeto é integrada numa única plataforma, e com isso o 

usuário deve primeiro importar os arquivos vetoriais, e somente depois salvar como um 

Projeto. Neste Sig, no momento da importação do vetor, shapefile, existe a possibilidade de 

alterar o sistema de referência de coordenadas (datum) para uma das varias disponíveis. 
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Verificou-se que o Sirgas 2000 está associado a projeção UTM, não permitindo associar com 

LatLong, conforme o original. Por isso, tanto o vetor, quanto o projeto foram ajustados para o 

WGS-84, sem conotação com as coordenadas UTM como mostra a Figura 29. 

 

Figura 29. . Sistema de referência de cooredenadas do Qgis. 

 

No CAR, são aceitos os Data: SIRGAS2000 (geográfico e UTM), WGS84 

(geográfico e UTM), SAD69 (geográfico e UTM) e Córrego Alegre (geográfico e UTM) 

(FILHO, 2014). Os Data SIRGAS 2000 e WGS-84 possuem um sistema geocêntrico, com o 

referencial na origem dos seus três eixos cartesianos localizada no centro de massa da Terra 

sendo consideradas praticamente idênticos com exceção de uma pequena variação 

apresentadas na ordem de centímetros, dessa forma não causam problemas na importação. O 

SAD 69 é um sistema topocêntrico ou seja, tem como referencia uma origem na superfície da 

terra, no caso de utilizar esse datum há um deslocamento de aproximadamente 65 metros 

(ESTEIO, 2008). 

Após estes ajustes foi possível exportar o vetor nas três opções aceitas pelo módulo 

do CAR (GPS eXchange Format, Shapefile e Keyhole Markup Language). O primeiro 

formato, gpx, não foi aceito pelo módulo, pois a plataforma não detectou as geometrias, os 

outros formatos, kml e shp, funcionaram perfeitamente. 

No software ArcGis, não é permitido importar arquivos compactados, logo, somente 

o shp da bacia do Alegria gerado no SPRING foi importado conforme a Figura 30. 
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Figura 30. Tela de importação do ArcGis. 

 

Neste momento foi necessário informar ao sistema qual a projeção e o datum, que 

desejava manter no vetor para então utiliza-lo na plataforma do CAR. A importação ocorreu 

com facilidade, porém sem projeção e sem sistema de referência. Portanto, cabe ao usuário ter 

o mínimo de conhecimento do Sig, e alterar a projeção e o sistema de coordenadas para um 

modelo aceito na plataforma do CAR. 

No Envi, novamente cabe ao usuário alterar o sistema de projeção e datum no 

momento da importação do vetor como na Figura.31. Como esta versão do SIG não oferece o 

modelo de referência SIRGAS 2000, fez-se uso do WGS-84, porém com projeção Geográfica. 
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Figura 31. Imporação do arquivo para o ENVI. 

 

O vetor foi exportado com estes mesmos parâmetros no formato shapefile para o módulo do 

CAR e foi aceito como pode ser visualizado na Figura 32. 

 

Figura 32. Arquivo shapefile importado do SIG Envi. 
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Esse software gerou o arquivo da mesma forma que o SPRING sem o arquivo de 

projeção, mesmo assim a área foi delimitada com sucesso sendo possível dar continuidade ao 

cadastramento. 

Após verificar a interação do módulo do CAR com o SIGs foi realizado o 

cadastramento de uma propriedade localizada no interior da Bacia utilizando vetores do 

Google Earth Pro, um programa de computador desenvolvido e distribuído pela empresa 

estadunidense do Google que permite visualizar todo globo terrestre. 

A primeira feição da etapa GEO como já citado anteriormente diz respeito a 

delimitação do imóvel, e foi desenvolvida de duas maneiras, utilizando as ferramentas: 

desenhar polígonos  e importar arquivo (vetor).  

O método de desenhar polígono permitiu delimitar os pontos dos vértices da 

propriedade diretamente no módulo conforme na Figura 33, entretanto essa área como pode 

ser visto no quadro de áreas possui 9,3340 ha e o imóvel possui 9,3355 ha, gerando uma 

diferença de 15 m². Esse método de georreferenciamento é o menos preciso devido a escala 

das imagens ser de 1:50.000, que difere da escala de visualização no módulo de cadastro de 

1:5.000 (FILHO, 2014). 

 

Figura 33. Delimitação do imóvel através da ferramenta desenhar polígono. 
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O segundo método é utilizar a ferramenta importar arquivo, assim como no SPRING 

o Google Earth permite gerar os arquivos no formato kml e importa-lo para o módulo de 

cadastro. O kml, (Keyhole Markup Language) é um formato de arquivo de uma gramática 

XML que serve para modelar e armazenar características geográficas como pontos, linhas, 

imagens, polígonos e modelos para exibição no próprio Google Earth ou em outros 

aplicativos. Além do kml o Google Earth gera polígono kmz uma versão compactada do 

arquivo kml. 

Para demonstrar no cadastro a aplicação dessa ferramenta foi importado o polígono 

gerado no Google Earth Pro conforme a Figura 34, como já discutido o módulo aceita as 

extensões kml, gpx e shp, dessa forma o polígono possui extensão kml. 

 

Figura 34. a) delimitação do imóvel no Google Earth. b) Importação do vetor no módulo do CAR. 

 

Pode-se observar nessa Figura que a área delimitada é 9,3339 ha, comparando essa 

medida com a área real de 9,3340 a margem de erro foi para 1m² apresentando-se uma 

ferramenta bem mais precisa. 

As feições da Cobertura do solo e Reserva legal podem ser realizadas da mesma 

forma que na delimitação do imóvel. Para as feições servidão administrativa no caso de 

estradas e na feição APP e Uso restrito para rios a vetorização ocorre pela ferramenta 

desenhar linha e desenhar ponto se for uma nascente. 

Apesar de apresentar resultados melhores quanto a vetorização da propriedade é 

possível observar um pequeno deslocamento da delimitação (Figura 34) devido a escala e a 

projeção utilizada. 
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No caso dos polígonos o ajuste desse deslocamento aumenta a possibilidade de erro 

entretanto não interfere na finalização da etapa, no caso da delimitação de rios o problema se 

agrava tendo em vista que este está na maioria das vezes coberto pela mata o que dificulta a 

visualização e por consequência sua vetorização. 

A Figura 35 apresenta o imóvel com a delimitação ajustada e demarcado com as 

feições da etapa GEO, na qual a cor verde representa a área de APP e Reserva legal e em 

branco a área consolidada. Ainda observa-se nesta Figura, a delimitação do rio Alegria, em 

azul, a estrada municipal em marrom, e a área de APP inexistente em amarelo delimitado de 

forma automática pelo módulo. 

 

Figura 35. Delimitação com todas as feições da etapa GEO. 

 

Após a delimitação da área vem a última aba, denominada Informações, que 

compreende o preenchimento de informações extras com relação a regularização ambiental da 

propriedade (ANEXO A). 

Depois dessa etapa pode-se finalizar o cadastro, retirar o protocolo de preenchimento 

(ANEXO B) e enviar ao SICAR através da opção enviar apresentada na Figura 13. Ao enviar 

o sistema gera um código com o qual dar-se-á início a segunda etapa da inscrição que consiste 

no envio da declaração ao receptor nacional (SICAR), pelo site www.car.gov.br, e a emissão 

do recibo de inscrição no CAR. 
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Ao final destes procedimentos, para colocar em evidência os objetivos desta 

pesquisa, cabe enfatizar algumas considerações sobre a interface do CAR e os SIGs 

abordados. Ressalta-se que os softwares, SPRING, Global Mapper e Qgis, permitiram a 

exportação e importação de arquivos kml e shapefile, enquanto o ArcGis e o Envi, apenas se 

fez uso do shapefile. O arquivo gpx foi gerado apenas no SIG Qgis entretanto não foi aceito 

com os parâmetros utilizados, sendo necessário trabalhar com a interface do software. 

Com base neste estudo, reforça-se para as instituições de ensino e pesquisa, e órgãos 

públicos ou privados de monitoramento ambiental, que os bancos de dados elaborados nestes 

SIGs podem ser aproveitados em potencial no CAR, particularmente o sistema vetorial. 

Parte-se da premissa que os vetores que delimitam propriedades rurais, tão logo 

estejam disponíveis na rede (internet), tal como os limites político-administrativos dos 

municípios, de bacias hidrográficas, da rede hidrográfica, e outros mais, hospedados, como 

por exemplo, no site do Instituto de Terras, Cartografias e Geociências do Paraná – ITCG. 

Sobre este aproveitamento de dados, órgãos como a Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (EMBRAPA), com o objetivo de tornar pública essas informações recentemente 

criou a Biblioteca Geoespacial, um sistema de armazenamento e de consulta desenvolvido 

para organizar e disponibilizar o conteúdo geoespacial (biomas, Florestas, solos) como um 

instrumento de apoio à execução de projetos que envolvem dados vetorial, raster, SigWeb ou 

mapa digital ( http://geo.cnpma.embrapa.br/). 

No mesmo caminho, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

disponibiliza, os arquivos vetoriais (linhas e pontos) sobre centros urbanos para todas as 

metrópoles e capitais regionais do País, compondo 81 centros urbanos (IBGE,2015). 

E, ainda se toma como exemplo um viés do Programa Cultivando Água Boa da 

Itaipu Binacional, que dentre os objetivos vem montando um cadastro multifinalitário em 

ambiente de SIG, georreferenciando - e vetorizando - as propriedades rurais das microbacias 

que compõem a Bacia do Paraná III.  

Bley Junior (2006), corrobora com esta discussão na dissertação intitulada: Cadastro 

Técnico Multifinalitário, uma ferramenta gerencial para a integração de critérios de Gestão 

Territorial e Gestão Ambiental. O caso da Itaipu Binacional. Nesta pesquisa, o autor 

apresenta um estudo de caso sobre a aplicação deste Programa na Bacia do rio Ajuricaba, 

Marechal Cândido Rondon-PR, e evidencia através de seus resultados, que um cadastro 

técnico multifinalitário, construído sob determinados critérios, pode integrar requisitos da 

Gestão Ambiental e de Gestão Territorial, para gerir bacias hidrográficas. Para este cadastro, 

avaliando vantagens e desvantagens das possibilidades de softwares proprietários e softwares 
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livres de código aberto, a Itaipu, afim de não gastar em licenças, optou pela última, fazendo 

uso do SPRING e do aplicativo que recebeu a denominação de Sig@livre.  

Desta maneira, se for de interesse da Itaipu Binacional, assim como mencionado de 

outras instituições públicas, todos os dados gerados das propriedades rurais do Oeste do 

Estado do Paraná, podem - tão logo - ser exportados dos seus bancos de dados e utilizados 

pela comunidade externa, para trabalhos no CAR, ou simplesmente aplica-los nos diversos 

trabalhos em ambiente de SIG. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O Cadastro Ambiental Rural (CAR) deriva de ferramentas desenvolvidas em função dos 

avanços do Geoprocessamento na utilização das metodologias de sensoriamento remoto para 

identificar os desmatamentos na região da Amazônia Legal. Em vista das dimensões do Brasil, o 

uso da tecnologia possibilitou um aumento da efetividade dos instrumentos de controle ambiental, 

entretanto ainda existem dificuldades na vetorização da área, que se não realizadas com extremo 

cuidado podem gerar dados errôneos. 

No que diz respeito aos SIGs utilizados neste trabalho a plataforma aceitou todos de 

forma positiva, principalmente os vetores kml e shapefile, entretanto ainda é necessário ter um 

conhecimento na área de Geoprocessamento utilizando de forma adequada as projeções e os 

sistemas de referências da Terra, o que inviabiliza a utilização dessa metodologia para 

agricultores em geral. 

Por fim os resultados também demonstraram a possibilidade de utilizar bancos de dados 

elaborados por programas institucionais públicos e privados. Um exemplo é o Programa 

Cultivando Água Boa que tem a base cadastral de inúmeras propriedades agrícolas do Oeste do 

Paraná e que foram elaborados no SPRING. Esses bancos de dados poderiam ser utilizados tanto 

para acrescentar mais informações ao cadastro como para verificar a veracidade das informações 

cadastradas. 
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ANEXO A: ETAPA INFORMAÇÃO DO CADASTRO
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